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SUMÁRIO

INTRODUÇÃO

Este artigo tem o propósito de discutir 
sobre o conhecimento e o comprome-

timento do profissional enfermeiro diante 
dos riscos no ambiente de trabalho para 
uma prática mais segura e propor medidas 
preventivas que visem mitigar a materia-
lização do risco no processo de trabalho.

 O sistema de gestão dos riscos no 
ambiente de trabalho é a forma como a 
instituição pode se estruturar para buscar 
melhorias no processo de identificação e 
do controle de situações de riscos existen-
tes tanto no ambiente como no comporta-
mento do profissional enfermeiro. É uma 
ferramenta que auxiliará na compreensão 
e organização dos processos referentes à 
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segurança do profissional enfermeiro no 
contexto hospitalar. 

A implantação de um sistema de gestão 
do risco é de suma importância para que 
o profissional enfermeiro tenha um com-
portamento pró-ativo diante das situações 
que podem comprometer a sua saúde e é 
essencial para o desenvolvimento de uma 
mentalidade de segurança.

 Apesar de ser um local destinado ao 
atendimento de pacientes para proporcio-
nar-lhes melhorias no estado de saúde, 
o hospital apresenta riscos que podem 
comprometer a higidez física dos profis-
sionais da área. Esses riscos, de naturezas 
diversas, podem comprometer a saúde dos 
enfermeiros, que permanecem diariamente 
nesse ambiente, com uma grande demanda 
de cuidados aos pacientes.

No que tange à segurança do enfermeiro 
nas unidades de saúde, cabe se questionar: 
até que ponto o profissional enfermeiro tem 
conhecimento dos riscos existentes no seu 
ambiente de trabalho e o quanto ele está 
comprometido com o controle dos riscos 
hospitalares?        

Assim, diante do exposto, há que se 
reconhecer que os gestores devem, além 
de melhorar os processos, concentrar-se 
em seus recursos humanos e ter em mente 
que os serviços de saúde são prestados por 
pessoas para pessoas (ARAUJO, 2007).

Embora o trabalho possa ampliar hori-
zontes, ser suporte psicológico e promover 
a saúde, pode também, em virtude das con-
dições e das atividades exigidas para sua 
realização, ser fator de adoecimento para 
quem o pratica (MAGNAGO, LISBOA e 
GRIEP, 2009). 

De acordo com Portugal (2010), o risco 
de um profissional de saúde adquirir do-
enças relacionadas ao trabalho é cerca de 
1,5 vezes maior do que o  risco a que estão 
submetidos os demais trabalhadores. Con-
siderando esse dado, os aspectos ligados 

à qualidade da prestação dos serviços de 
saúde despertam cada vez mais interesse, 
não somente entre os profissionais de saúde, 
mas também entre os gestores da área.

No que se refere aos enfermeiros, que 
durante a graduação aprendem a realizar 
um cuidado profissional com fundamenta-
ção teórica e prática de enfermagem – ci-
ência e arte cuja especificidade é o cuidar 
do ser humano –, estes devem cuidar do 
outro, mas também estender esse cuidado 
a si, não se esquecendo da sua própria 
saúde (PINHEIRO, 2012). O profissional 
enfermeiro, além de dedicar grande parte 
de sua vida cuidando do outro, exerce suas 
atividades em local insalubre, onde muitas 
vezes coloca sua própria saúde em risco.  

Desta forma, é preciso discutir os aspec-
tos de segurança relacionados ao trabalho 
de enfermagem, abordando questões sobre 
como prevenir os riscos intrínsecos a ele, de 
modo a garantir o bem-estar do profissional 
(MAURO, et al. 2004). 

Segundo Marziale e Rodrigues (2002), 
os profissionais de enfermagem, no desen-
volvimento de suas funções, estão expostos 
a inúmeros riscos ocupacionais causados 
por fatores: 1) físicos – ruídos, vibração, 
radiação ionizante e não ionizante, tem-
peraturas extremas (frio e calor) e pressão 
atmosférica anormal, entre outros; 2) quí-
micos – agentes e substâncias químicas, sob 
as formas líquida, gasosa ou de partículas 
e poeiras minerais e vegetais comuns nos 
processos de trabalho; 3) biológicos – vírus, 
bactérias e parasitas, geralmente associados 
ao trabalho em hospitais, laboratórios e na 
agricultura e pecuária; 4) ergonômicos e 
psicossociais – decorrentes da organização 
e gestão do trabalho, como, por exemplo, 
a utilização de equipamentos, máquinas e 
mobiliário inadequados, levando a postura 
e posições incorretas; locais adaptados com 
más condições de iluminação, ventilação e 
de conforto para os trabalhadores; trabalho 
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O reconhecimento dos 
riscos no ambiente laboral 
é uma etapa imprescindível 

no processo de gestão de 
risco, que servirá de base 

para execução das ações de 
prevenção, eliminação ou 

controle de riscos

em turnos e noturno; monotonia ou ritmo 
de trabalho excessivo, exigências de produ-
tividade, relações de trabalho autoritárias; 
falhas no treinamento e supervisão dos tra-
balhadores, entre outros; 5) mecânicos e de 
acidentes: ligados à proteção das máquinas, 
a arranjo físico, ordem e limpeza do am-
biente de trabalho, sinalização, rotulagem 
de produtos e outros que podem levar aos 
acidentes do trabalho.

Esses riscos presentes no ambiente la-
boral devem ser reconhecidos para que as 
situações com possibi-
lidade de danos à saúde 
do trabalhador sejam 
identificadas. O reco-
nhecimento dos riscos 
no ambiente laboral é 
uma etapa imprescin-
dível no processo de 
gestão de risco, que 
servirá de base para 
execução das ações de 
prevenção, eliminação 
ou controle de riscos. 

A gestão de risco 
significa a aplicação 
sistêmica e contínua de políticas, proce-
dimentos e condutas na avaliação e no 
controle de eventos adversos que afetam a 
segurança, a saúde humana, a integridade 
profissional, o meio ambiente e a imagem 
institucional (FELDMAN, 2009). Nesse 
sentido, pode-se afirmar que a gestão de 
risco no ambiente hospitalar tem a fina-
lidade de controlar e erradicar os riscos 
de forma que, mesmo na presença destes, 
os profissionais estejam preparados para 
conviver com situações arriscadas sem 
comprometer sua saúde.

Desta forma, os gestores precisam 
propiciar qualificação nessa área aos pro-
fissionais de enfermagem, para que possam 
reconhecer a importância de um ambiente 
protegido que possibilite a execução das 

atividades de modo seguro, conforme 
mostra Araujo (2007) quando indica os 
fatores de sucesso na implementação de 
Programas de Qualidade em Serviços de 
Saúde (PQSS). Esse autor cita a dimensão 
dos recursos humanos e afirma que é neces-
sário o comprometimento das empresas em 
aumentar a segurança no emprego.

Portanto, estratégias de prevenção efi-
cazes, como ações educativas, orientações 
e treinamento, devem ser implementadas, 
orientando os trabalhadores sobre a pos-

sibilidade da presença 
de riscos a que poderão 
estar expostos e apon-
tando consequências 
para a saúde da não-ob-
servação das normas 
de segurança nesses 
ambientes insalubres. 
Reforça-se que atuar na 
área da saúde sem per-
cepção das situações de 
risco existentes é um 
exemplo de conduta 
inadequada que expõe 
a saúde dos profissio-

nais desta área de forma desnecessária, 
uma vez que há medidas de segurança e 
prevenção para minimizar as situações de 
risco, que são incertas, porém previsíveis.

Além disso, é importante destacar que 
os riscos presentes no ambiente de trabalho 
podem estar relacionados à cultura e função 
organizacional, decisão e controle, relacio-
namento interpessoal no trabalho, interface 
trabalho/família, ambiente e equipamento 
de trabalho, planejamento de tarefas, cargas 
e local de trabalho. É de suma importância 
realizar discussões sobre a manutenção 
da higidez física, pois a maioria das ex-
posições aos riscos tem como causa um 
comportamento de risco do trabalhador, 
seja pelo seu desconhecimento, pela falta 
de atenção ou por pensar que não vai se 
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expor e que nada acontecerá. A prática não 
adequada de uma atividade que tenha um 
risco inerente, se repetida com frequência, 
pode resultar em acidente. 

Compreende-se, então, que a gestão de 
risco deve ser parte integrante da boa prática 
dos profissionais de enfermagem. Ela é defi-
nida como “… a atenção dirigida à ocorrên-
cia de eventos futuros, cujo exato resultado 
é desconhecido, e com a forma de lidar 
com essa incerteza, isto é, a amplitude de 
possíveis resultados. Inclui o planejamento, 
a identificação e a análise de áreas de risco 
e o desenvolvimento de opções para lidar e 
controlar o risco” (WACHTER, 2013).

Quando empregados e gestores incorpo-
ram a mentalidade da segurança, têm como 
resultado um comportamento de prevenção 
aos riscos. Essa cultura de segurança den-
tro das organizações vem ao encontro da 
tendência mundial na gestão de pessoas. 
Atualmente, percebe-se que, para conseguir 
um sistema de gestão de segurança laboral 
eficiente, precisa-se identificar a cultura 
de segurança da organização e alinhá-
-la aos objetivos estratégicos, buscando 
sempre melhorar a qualidade de vida no 
trabalho por meio do compartilhamento 
das responsabilidades, bem como da pre-
ocupação contínua com a segurança de 
todos os empregados (CAMPOS & DIAS, 
2012). Adota-se, então, o empoderamento 
da segurança no trabalho.

Nessa perspectiva, o entendimento dos 
riscos ocupacionais inerentes à profissão 
por meio da gestão de risco na instituição 
permitirá que sejam implementadas medi-
das preventivas adequadas. Essas medidas 
preventivas visam mitigar a ocorrência de 
danos envolvidos no processo de trabalho.

Considerar o entendimento que os 
profissionais enfermeiros têm dos riscos 
em seu ambiente de trabalho, e que são 
inerentes à profissão, permite a análise 
do seu comportamento diante dos riscos, 

possibilitando a verificação do sistema de 
gestão que a instituição tem para reduzir a 
ocorrência de danos aos profissionais de 
enfermagem no processo de trabalho.

No entanto, gerir uma empresa é mais do 
que ter conhecimentos técnicos e teóricos. 
Para desempenhar uma gestão eficaz, é ne-
cessário saber lidar com a ferramenta mais 
importante da engrenagem: o ser humano 
(ROBBINS et al, 2010).

Uma vez que a capacidade de lidar com 
as situações que envolvem os riscos já é 
uma necessidade integrada ao conceito de 
saúde (CZERESNIA & FREITAS, 2009), 
é importante criar estratégias e aplicá-las 
por meio das ferramentas da qualidade nos 
serviços de saúde com o objetivo de evitar a 
exposição desnecessária do profissional en-
fermeiro  aos riscos no ambiente de trabalho.

Segundo Araujo (2007), para o geren-
ciamento das mudanças, deve-se criar um 
plano de ação para melhorias utilizando 
as ferramentas técnicas da qualidade, que 
têm o  objetivo de  mensurar, analisar e 
propor soluções para os  problemas en-
contrados que podem interferir no bom 
desempenho dos processos de trabalho. As 
ferramentas da qualidade ajudam a insti-
tuição a aumentar seu nível de qualidade 
por meio da identificação dos problemas 
e, consequentemente, da redução destes. 
Feldman (2009) refere que, como resposta 
às demandas da qualidade, surge a neces-
sidade de um sistema organizado de gestão 
do risco hospitalar. O gerenciamento de 
risco é um processo inter e transdisciplinar 
que associa o conhecimento dos vários 
profissionais, com intuito de evidenciar, 
notificar e monitorar os fatores de riscos 
(FELDMAN, 2009). 

As instituições hospitalares têm enfren-
tado o desafio de aumentar a satisfação dos 
seus profissionais e gerenciar a diversidade 
na força de trabalho para alcançar a satis-
fação do cliente externo. Por este motivo, 
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a qualidade para o cliente interno tem sido 
objeto de crescente interesse na área aca-
dêmica. O trabalho no ambiente hospitalar 
abarca atividades muitas vezes penosas e 
difíceis para todos os atores envolvidos. 
A elevada tensão emocional advinda do 
cuidado direto de pessoas fisicamente do-
entes, associada às longas jornadas, pode 
gerar danos à saúde dos profissionais da 
área. Este quadro evidencia a preocupação 
constante com o treinamento e a capacita-
ção de seus funcionários (ARAUJO, 2007), 
pois esses riscos psicossociais, entre outros 
riscos, presentes no ambiente laboral do 
profissional enfermeiro, pode comprometer 
a saúde deste profissional que permanece 
diuturnamente com os 
pacientes.   

A  s i tuação  dos 
hospitais é paradoxal, 
pois, ao mesmo tem-
po em que têm como 
missão salvar vidas e 
recuperar a saúde dos 
indivíduos enfermos, 
dificilmente têm a pre-
ocupação de promo-
ver e manter a saúde 
de seus funcionários 
(LIMA e ÉSTHER 2001, p. 23), pois o 
cuidado está centrado no paciente. As ins-
tituições de saúde precisam se organizar, 
desenvolvendo ações com vistas à saúde do 
cliente interno. Essa mentalidade da saúde 
do trabalhador deve estar implícita na vida 
dos profissionais de enfermagem. 

Diversos autores apontam para a impor-
tância de se oferecer aos funcionários as 
ferramentas e os instrumentos necessários 
para o desempenho de suas atividades. 
Além disso, é importante que o ambiente 
de trabalho seja organizado, limpo e seguro. 
A impossibilidade de apresentar resultados 
aos clientes é uma das principais fontes de 
frustração dos funcionários que atendem 

na linha de frente. Hallowell, Schlesinger 
e Zornitsky (1996), com base em ampla 
revisão de literatura, propuseram alguns 
componentes da infraestrutura de trabalho, 
dentre os quais: ferramentas (as ferramentas 
necessárias para servir os clientes devem 
ser oferecidas aos empregados pela em-
presa, incluindo informação e sistema de 
informação), políticas e procedimentos que 
facilitem a tarefa de atender aos usuários 
da instituição de saúde. De acordo com 
os autores, esses elementos se relacionam 
com a capacidade dos empregados de servir 
os clientes (capacitação para o trabalho), 
que, por sua vez, está interligada com a 
satisfação destes. 

De acordo com 
Araujo (2007), para 
agregar valor em uma 
instituição, o programa 
de gestão da qualidade 
deverá adotar uma se-
quência de etapas que 
são necessárias para a 
implementação de um 
processo de mudança 
na organização, se-
guindo uma lógica que 
permita a orientação 

para a satisfação total do cliente, para a 
gerência dos processos e para a melhoria 
contínua. No processo de busca da quali-
dade, o comprometimento da alta gerência 
é fundamental, estimulando também a 
satisfação dos funcionários. 

Nessa perspectiva, Araujo (2007) acres-
centa que o processo de busca da qualidade 
e o comprometimento da alta gerência, são 
fundamentais, estimulando o foco perma-
nente no cliente externo e a satisfação dos 
funcionários. O interesse dos altos geren-
tes por qualidade não deve ser um mero 
exercício intelectual, mas sim um forte 
comprometimento pessoal manifestado por 
meio de estratégias e liderança visionárias. 

A elevada tensão emocional 
advinda do cuidado direto 

de pessoas fisicamente 
doentes, associada às longas 
jornadas, pode gerar danos 

à saúde dos profissionais 
da área
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Além disso, como as empresas de serviços 
“servem” seus clientes por meio de seus 
funcionários, o foco no cliente e a satisfação 
dos funcionários devem ser vistos como um 
objetivo estratégico a ser alcançado quando 
se almeja a prestação de serviços de exce-
lência. Isso é essencialmente verdadeiro em 
organizações de serviços de saúde, devido 
à proximidade física e psicológica entre os 
clientes e os prestadores do serviço. 

Para Ferruccio (1994) o processo de 
conscientização se inicia por meio da 
percepção da nova realidade do ambiente 
externo e interno da organização. A mudan-
ça, por sua vez, ocorrerá como o resultado 
da reestruturação da nossa percepção. Se a 
percepção se modifica, vários outros planos 
do processo psicológico também se modifi-
cam, levando as pessoas a verem, sentirem 
e pensarem de forma diferente e, conse-
quentemente, a agirem de outra maneira. 
Para conhecer os problemas que estão la-
tentes nas organizações  e gerenciar melhor 
o processo de mudança em sua instituição, 
o gestor precisa diagnosticar os problemas 
existentes nos diferentes níveis organiza-
cionais; utilizar ferramentas de solução de 
problemas; conhecer as metodologias para 
a gestão de um projeto de mudança e saber 
lidar com as diferentes dimensões humanas 
da sua equipe de trabalho. 

Diante do exposto, acredita-se que, com 
a utilização das ferramentas de qualidade no 
Processo de Gestão de Riscos (ver Anexo) 
– uma lista de itens pré-convencionada que 
pretende analisar, avaliar e controlar os riscos 
– e Ciclo do PDCA1 (Plan, Do, Check, Ac-
tion) – que irá assegurar o contínuo processo 
da gestão de riscos nas organizações hospi-
talares –, será possível gerenciar os riscos 
ocupacionais em uma instituição de saúde. 
Para aplicação dessas ferramentas, deve-se 

criar a Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes (Cipa). A Cipa é composta por 
representantes do gestor e dos trabalhadores.

Esse processo deverá agregar valor 
para a instituição, pois poderá levar o pro-
fissional enfermeiro a mudanças de com-
portamento diante da questão do cuidado 
com a própria saúde, pela concretude da 
mentalidade de cultura de segurança. 

RISCOS OCUPACIONAIS

Em 1773, a exposição dos trabalhado-
res aos riscos no ambiente laboral já era 
descrita por Ramazzini – o pioneiro da 
medicina do trabalho (MENDES, 2005). 
Ramazzini ensinou os caminhos para tratar 
das questões referentes à saúde do trabalha-
dor, pois acreditava ser importante abordar 
os trabalhadores para ter entendimento das 
suas práticas e, assim, poder intervir nos 
riscos ocupacionais, com a preocupação 
de evitá-los ou amenizá-los.

Considerando os ensinamentos de 
Ramazzini, observa-se que os fatores po-
tenciais de risco no ambiente de trabalho, 
como o hospital, e os eventos adversos 
relacionados especificamente à área de 
saúde são frequentes e trazem risco à saúde.

Classicamente, os fatores de risco para 
a saúde e segurança dos trabalhadores, 
presentes ou relacionados ao trabalho, po-
dem ser representados em cinco grandes 
grupos, como já visto anteriormente: físi-
cos; químicos; biológicos; ergonômicos e 
psicossociais; mecânicos e de acidentes.

Na pesquisa realizada por Costa (2015), 
os resultados apontaram evidências para 
os fatores de risco ocupacionais dos Dis-
túrbios Osteomusculares Relacionados ao 
Trabalho (Dort), como biomecânicos (er-
gonômicos), psicossociais relacionados à 

1 O PDCA foi criado na década de 20 por Walter A. Chewatr, mas foi William Edard Deming quem disseminou seu 
uso no mundo todo. Disponível em: <www.infoescola.com/administração/PDCA-Plan-Do-Check_action/>.
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A segurança do profissional 
é uma cultura que deve ser 
intrínseca às organizações 

hospitalares

organização do trabalho e organizacionais. 
Entre os fatores biomecânicos destacaram-
-se as sobrecargas físicas, dinâmicas e 
estáticas, as posturas inadequadas e a repe-
titividade. Os fatores organizacionais evi-
denciaram a invariabilidade e a monotonia 
das tarefas. Já os fatores psicossociais 
foram todos os que geraram sofrimento 
mental no trabalhador de enfermagem em 
seu ambiente ocupacional. 

O fato de trabalhar em um local com 
riscos não significa estar em local insegu-
ro, pois os profissionais podem aplicar as 
medidas de segurança, o que é facilitado 
pelo sistema de gestão de riscos.

A segurança do profissional é, portan-
to, uma cultura que deve ser intrínseca às 
organizações hospi-
talares. A implanta-
ção da consciência da 
segurança do próprio 
profissional se faz ne-
cessária, além de se 
estender para toda 
a equipe, corrigindo 
continuamente os fa-
tores que possam contribuir para a melhoria 
da qualidade de vida dos profissionais.  

No Brasil, a preocupação com os riscos 
no trabalho dos profissionais de saúde é 
uma questão recente, comparando-se com 
outras profissões. Com o objetivo de dar 
mais visibilidade aos trabalhadores sobre 
os riscos a que estão sujeitos, em 2001 
foi elaborado pelo Ministério do Trabalho 
(MT) um manual de procedimentos que 
dispõe sobre as doenças relacionadas ao 
trabalho, abordando com maior profundi-
dade o tema em questão. O manual também 
orienta sobre os fatores determinantes da 
saúde do trabalhador e a importância do 
entendimento dos riscos para aplicação de 
medidas de segurança (BRASIL, 2001).

No entanto, no que se refere aos profis-
sionais de saúde, somente em 2005 o MT 

elaborou a Norma Regulamentadora 32 
(NR32), que abrange os profissionais de 
saúde. Anteriormente, a NR32 se concen-
trava em assuntos relacionados ao aperfei-
çoamento e à capacitação do profissional 
em sua atividade, com objetivo de oferecer 
novos conhecimentos técnicos visando 
à melhoria na assistência aos pacientes 
(NUNES et al, 2010).

Como se pode observar, a Norma Regu-
lamentadora é elemento norteador do modo 
como o profissional de saúde deve proceder 
em um ambiente hospitalar na prevenção 
de riscos ali existentes, para sua própria 
proteção. As normas listam com proprie-
dade as atividades que oferecem riscos aos 
enfermeiros em um ambiente hospitalar. 

Elas determinam que 
em cada unidade hos-
pitalar deva ter uma 
estrutura de gestão 
e controle de riscos 
ocupacionais, visto 
que essa ferramenta 
facilita a aplicação de 
estratégia pelo gestor 

para controlar os riscos e oferecer mais 
segurança aos profissionais enfermeiros. 

Entre os principais fatores que levam à 
ocorrência dos riscos ocupacionais estão: 
1) número insuficiente de funcionários, 
o que leva a demandas excessivas, pre-
judicando a prática de suas funções e a 
interação com o ambiente de trabalho 
(PEREIRA; MIRANDA; PASSOS, 
2009); 2) sobrecarga de trabalho, o que 
pode interferir na qualidade de vida dos 
trabalhadores (MONTEIRO; BENATTI; 
RODRIGUES, 2009); 3) distúrbios mús-
culo-esqueléticos, um grande problema 
de saúde pública e um dos mais graves no 
campo da saúde do trabalhador, causando 
incapacidade funcional, absenteísmo e 
afastamentos temporários ou permanen-
tes do trabalhador e gerando custos em 
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tratamento e indenizações (SOUZA et al, 
2011); 4) falta de capacitação profissional, 
que contribui para a ocorrência dos riscos 
ocupacionais, evidenciando a necessidade 
de criação de estratégias  para a prevenção 
de acidentes durante as atividades labo-
rais (BARBOSA; FIGUEIREDO; PAES, 
2009); 5) exposição ocupacional, pois, 
por prestarem assistência ininterrupta, 
os trabalhadores de enfermagem são os 
que mais permanecem em contato físico 
com os pacientes (MULLER et al, 2008), 
tornando-se expostos a sangue, secreções 
e fluidos corpóreos por incisões, sonda-
gens e cateteres2; 6) mau uso dos Equipa-
mentos de Proteção 
Individual (EPI), que 
favorece a exposição 
ocupacional (GIOMO 
et al, 2009: DIAS et 
al, 2016); 7) ambien-
te de trabalho, onde 
há  condições que po-
dem alterar a saúde 
do trabalhador, como 
a climatização, que 
exige adaptação da 
regulação térmica; 8) 
exposição a altos níveis de ruídos sonoros 
por tempo prolongado, com consequen-
tes danos ao sistema auditivo e outros 
comprometimentos, como os distúrbios 
do sono e descanso mental (GRAÇA JÚ-
NIOR et al, 2009).

Os acidentes de trabalho, como as do-
enças originárias dos riscos ocupacionais, 
precisam ser entendidos e tratados como 
eventos evitáveis, porém inerentes ao tra-
balho, ou mesmo como um ônus do próprio 
desenvolvimento. Eles podem ocorrer por-
que o profissional poderá estar despreparado 

e cometer erros ou atos inseguros, ou então 
porque no ambiente laboral existem con-
dições inadequadas que comprometem a 
sua segurança. Esses tipos de acidentes são 
passíveis de prevenção pela redução ou eli-
minação de suas causas ou circunstâncias em 
que ocorrem. Portanto, verifica-se o quanto 
é importante o controle contínuo do risco.

É importante que os profissionais te-
nham conhecimento de todas as possibili-
dades de risco na profissão. O não reconhe-
cimento de um risco ocupacional poderá 
contribuir para que outro risco se materia-
lize. Um acidente pode ser consequência de 
um risco que não esteja sendo monitorado 

pelo trabalhador. Em 
geral, há uma preo-
cupação e, portanto, 
maior conhecimento 
sobre o risco bioló-
gico, entretanto os 
riscos ergonômicos e 
psicossociais poderão 
fazer com que um ris-
co, como o biológico, 
se materialize. 

Nessa perspecti-
va, pode-se afirmar 

que, quando há preocupação com o risco, 
presta-se mais atenção a ele e age-se 
com base no que é preciso para evitá-lo 
(GARDNER, 2009). Com a implantação 
do sistema de gestão de riscos, todos 
os riscos serão valorizados, tanto pelos 
profissionais, que passarão a evidenciar 
situações em que eles possam ocorrer, 
quanto pela instituição, no que se refere 
aos aspectos organizacionais.

A prevenção das doenças relacionadas 
ao trabalho está associada às medidas de 
proteção e prevenção dos riscos ocupa-

Os acidentes de trabalho, 
como as doenças originárias 

dos riscos ocupacionais, 
precisam ser entendidos 
e tratados como eventos 

evitáveis, porém inerentes 
ao trabalho

 2 O risco de infecção ocorre por meio de ferimento percutâneo (ocasionado por picada de agulha ou corte com 
objeto agudo) ou contato de membrana, mucosa ou pele (por meio de rachadura de pele ou dermatite) com 
sangue ou outros fluidos corpóreos potencialmente infectados (SILVA & PINTO, 2012).
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cionais, pois se compreende que a adoção 
das medidas de segurança poderá impedir 
o surgimento das doenças, mesmo quando 
o trabalhador está executando tarefas que 
apresentam riscos. 

A prevenção está dividida em primária, 
secundária e terciária. Em relação à pre-
venção das doenças oriundas do trabalho, 
para Rogers (2001), a prevenção primária é 
realizada antes da ocorrência dos acidentes 
e busca eliminar e controlar os riscos com 
medidas de proteção específicas. Para 
Rouquayrol (2003), a prevenção primária 
é realizada no indivíduo no período pré-
-patogênico e consiste na promoção à saúde 
e na proteção específica.

É importante enfatizar que a prevenção 
primária deverá estar alinhada ao incen-
tivo aos profissionais quanto à aplicação 
das medidas de segurança, como o uso 
de equipamentos de proteção individual 
diante das situações de riscos; atenção à 
limpeza do ambiente e dos equipamentos 
e acondicionamento adequado destes; 
organização do ambiente; atenção ao 
controle no planejamento e na execução 
do trabalho, tendo equilíbrio no ritmo e na 
forma como trabalha; e atenção quanto às 
vacinas específicas para os profissionais de 
saúde, entre outras.

A prevenção secundária ocorre quando o 
indivíduo já se expôs ao risco. É realizada 
sob a ação do agente patogênico, ao nível 
do estado da doença, sendo necessário 
adotar medidas preventivas de diagnóstico 
precoce, tratamento e limitação da incapa-
cidade para evitar futuras complicações ou 
chegar ao nível terciário (ROUQUAYROL, 
2003). Este autor aponta a prevenção ter-
ciária como aquela que requer a adoção de  
medidas para prevenção da incapacidade, 
destinadas à reabilitação de sequelas ocor-
ridas após acidentes ou doenças. 

Em síntese, pode-se concluir que, 
quando se chega ao estágio de prevenções 

secundária e terciária, isso significa que o 
profissional não cumpriu algumas das nor-
mas de segurança nem os procedimentos da 
prevenção primária e, consequentemente, 
já tem a sua higidez física comprometida.

GESTÃO DE RISCOS

Após a discussão sobre Riscos Ocupa-
cionais, será abordada a Gestão de Riscos e 
como ela é definida, assim como a definição 
de Controle de Riscos. Feldman (2009) 
define Gestão de Riscos como a aplicação 
contínua  de procedimentos, condutas e re-
cursos na avaliação e no controle de riscos 
e eventos que podem  afetar a segurança, a 
saúde humana,  a integridade profissional, 
o meio ambiente e, consequentemente, a 
imagem institucional, sendo um processo 
transdisciplinar que associa o conhecimen-
to de diversas ciências, enquanto a Gestão 
de Riscos é a tomada de decisões relativas 
aos riscos ou a ação para a redução das 
consequências ou da probabilidade de 
ocorrência. Definidos Gestão e Controle 
de Riscos é mister discorrer sobre o obje-
tivo da ferramenta Gestão de Risco. Ainda 
segundo Feldman (2009), esta ferramenta 
tem o propósito de perceber, notificar, tra-
tar e monitorar os fatores de riscos em um 
ambiente hospitalar para prevenir eventos 
adversos. Tem como medidas a serem 
tomadas: a informação e a formação do 
trabalhador; a prevenção dos riscos aos 
profissionais; a promoção e proteção da 
saúde dos profissionais e a organização do 
trabalho. Deve, então, se ajustar à percep-
ção de riscos por parte dos diferentes su-
jeitos envolvidos, potencializando, assim, o 
conhecimento, a avaliação e a intervenção 
na saúde do trabalhador, o que certamente 
terá reflexo positivo no atendimento aos 
clientes externos. 

Um dos elementos importantes neste 
processo é a comunicação. Pressupõe-se 



162 RMB3oT/2017

SEGURANÇA DO PROFISSIONAL ENFERMEIRO

que a comunicação é a informação que o 
profissional precisa ter sobre os riscos e as 
possíveis possibilidades de ocorrer o even-
to. Essa informação precisa se apoiar em 
uma caracterização adequada, de modo que 
o profissional entenda o que precisa fazer 
e o que vai fazer. “Orientações Técnicas 
(OT)”, no 1, do Departamento de Saúde 
Pública de Lisboa, é uma das obras que 
apontam esses elementos de comunicação  
(SIMÕES, 2009). Em consonância com 
Simões (2009), foi possível verificar que 
existe uma inconsistência entre a teoria e a 
prática em relação à adesão às medidas de 
segurança no ambiente de trabalho.

A Gestão de Riscos, além dos objetivos 
já apontados, tem outras atribuições. Como 
tarefa principal, o controle dos riscos deve 
levar ou conduzir os riscos existentes a ní-
veis aceitáveis, não permitindo a incidência 
de novos riscos ou eventos. Outra atribui-
ção é promover a análise de necessidades 
e funcionalidades das medidas implantadas 
em uma unidade hospitalar. As ações de 
controle podem ser desde uma mera ação 
de acompanhamento ou de reavaliação 
periódica até procedimentos para trazer 
ou conduzir os riscos a nível aceitável, ou 
mesmo eliminá-los, como afirma a OT no 
1 do Departamento de Saúde Pública de 
Lisboa (SIMÕES, 2009). O controle dos 
riscos pressupõe uma articulação pluridisci-
plinar, devendo integrar os diferentes níveis 
de abordagem: organizacional, técnica e 
vigilância à saúde.

Conforme explica a literatura que versa 
sobre o tema, é por meio dos gestores que 
as instituições podem proporcionar aos 
profissionais oportunidade para reflexões, 
discussões, qualificação e atualização. 
Isso pode fazer com que eles se conscien-
tizem das adoções de medidas preventivas 
corretas (FARIAS, 2005). Dessa forma, 
permite-se que se estabeleçam medidas 
importantes para assegurar que os traba-

lhadores não coloquem a saúde em risco 
durante a execução de suas tarefas.

Além disso, o gestor precisa propiciar 
qualificação aos profissionais de saúde, de 
modo que possam reconhecer a importância 
de um ambiente seguro, possibilitando, 
assim, a execução das atividades com se-
gurança. Portanto, estratégias de prevenção 
eficazes, como ações educativas, orientações 
e treinamento, devem caminhar junto com 
os trabalhadores, sempre os orientando sobre 
a possibilidade da presença de riscos que 
poderão estar expostos. Caso não se obser-
vem os procedimentos de segurança nesses 
ambientes insalubres, os trabalhadores ficam 
expostos aos acidentes.

Para o sucesso da gestão na saúde dos 
trabalhadores, é fundamental a implemen-
tação de ações e medidas que visem instruir 
os profissionais quanto à questão do risco 
no ambiente laboral, para que possa reduzir 
a ocorrência de danos aos profissionais de 
enfermagem envolvidos no processo. Desta 
forma, é necessário criar a mentalidade e a 
cultura de segurança no ambiente hospitalar. 

Para Araujo (2007), para que seja 
assegurada a qualidade dos serviços, é im-
prescindível treinar e monitorar adequada-
mente o pessoal da instituição, assim como 
manter um clima de trabalho seguro. Para 
implantação de um programa de gestão da 
qualidade total, há uma sequência de etapas 
necessárias para o processo de mudança 
na organização, seguindo uma lógica que 
permita a orientação para a satisfação total 
do cliente, para a gerência dos processos e 
para a melhoria contínua.

Na busca da qualidade, Araujo (2007) 
acrescenta  que o comprometimento da alta 
gerência é fundamental, estimulando o foco 
permanente no cliente externo e a satisfação 
dos clientes internos. Além disso, como as 
empresas de serviços “servem” seus clientes 
externos por meio de seus clientes internos, 
o foco no cliente externo e a satisfação dos 
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clientes internos devem ser vistos como um 
objetivo estratégico a ser alcançado quando 
se almeja a prestação de serviços de exce-
lência. Isso é essencialmente verdadeiro em 
organizações de serviços de saúde por causa 
da proximidade física e psicológica entre os 
clientes e os prestadores do serviço.

A avaliação dos riscos ocupacionais nos 
estabelecimentos de saúde constitui a base 
de uma gestão eficaz de segurança e de saú-
de, indispensável para reduzir os acidentes 
de trabalho e as doenças profissionais (MS, 
2010) que podem decorrer das condições 
insalubres e inseguras do ambiente de tra-
balho que não são monitoradas, ou para as 
quais não foram aplicadas estratégias de 
controle dos riscos, pela inexistência de 
uma gestão destes.        

A análise dos riscos ocupacionais 
demanda um conhecimento prévio do pro-
cesso de trabalho, pois busca identificar o 
nível de risco existente em cada atividade. 
Após o seu reconhecimento, é necessário 
analisar de modo mais preciso as condições 
que influenciam o profissional nas práticas 
laborais (SOUZA & ARAÚJO, 2009), se-
guro de executar suas tarefas e estabelecer 
condutas adequadas diante do risco que 
poderá encontrar durante o exercício das 
atividades no hospital. Esse profissional 
precisa estar motivado para ter um compor-
tamento seguro e consciente com o objetivo 
de amenizar problemas aos quais se expõe 
diariamente, trabalhando, assim, com segu-
rança, sem prejuízo à higidez física. 

Os gestores, por sua vez, precisam 
atentar para que o ambiente hospitalar 
apresente o mínimo de riscos ou, caso os 
apresente, que sejam monitorados, e que 
os funcionários tenham conhecimento 
desses riscos e saibam como proceder 
diante deles. De acordo com Farias 
(2005), é por meio dos gestores que as 
instituições podem proporcionar aos 
profissionais condições para um trabalho 

seguro e oportunidades para reflexões, 
discussões e atualizações para que eles 
se conscientizem da adoção de medidas 
preventivas corretas.

Enfim, os gestores, de fato, são os prin-
cipais agentes responsáveis pelas normas, 
ações, medidas e inovações dentro das 
organizações de saúde, pois, por meio de 
sua iniciativa nas tomadas de decisões e do 
modelo de seu comportamento, definirão 
a mudança da cultura organizacional. Nas 
decisões quanto ao modelo de estrutura, os 
fatores culturais da instituição é que determi-
narão, em grande parte, o nível de mudança 
dentro de uma organização (ROBBINS, et 
al, 2010), o que torna fundamental a atenção 
dos gestores aos seus colaboradores e aos 
ambientes de trabalho, procurando sempre 
dar visibilidade a estes nas medidas tomadas, 
evitando riscos à saúde dos funcionários. 

PLANO DE AÇÃO – PROPOSTA 
DE IMPLANTAÇÃO DE  UM  
SISTEMA  DE  GESTÃO DE 
RISCOS

Conforme escreve Balestrin (2003, p. 
171), “o gerenciamento de risco exige um 
mapeamento e rigoroso controle dos fluxos 
de atividades dentro dos hospitais, a implan-
tação de uma cultura de compartilhamento 
de responsabilidades e cooperação entre 
equipes”. Como em qualquer implantação 
de um sistema, existem algumas fases no 
processo. Na Gestão de Riscos, essas fases 
dividem-se em: planejamento estratégico, 
planejamento tático e plano operacional.

Para o gerenciamento das mudanças, 
de acordo com Araujo (2007), deve-se 
fazer um planejamento para melhorias, 
apropriando-se de ferramentas de quali-
dade técnica, que se podem utilizar com  
objetivo de mensurar, analisar e propor 
soluções para os problemas encontrados, 
que podem interferir no desempenho dos 
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processos de trabalho. As ferramentas 
de gestão proporcionam à instituição de 
saúde elevar o nível de qualidade de suas 
atividades de enfermagem. Essa elevação 
de qualidade ocorre por meio da identifica-
ção e do controle de problemas e possíveis 
ocorrências de eventos.

Para auxiliar o gestor na implantação e 
operacionalização de um sistema de Gestão 
de Riscos existem algumas ferramentas, 
como a Análise de Riscos3 e o Ciclo do 
PDCA (PORTUGAL, 2010). É importante 
salientar que esse sistema de Análise de 
Riscos, para certificação da segurança dos 
profissionais no trabalho, deve ser contínuo 
e revisto como periodicidade, de forma a 
assegurar o cumprimento de seu objetivo. 
Nesse sentido, sugere-se a aplicação dessas 
ferramentas com um acompanhamento 
contínuo do processo, tornando as etapas 
claras e objetivas. 

A aplicação do processo da ferramenta 
Análise de Riscos é bem mais elucidada no 
Anexo, em que Portugal (2010) apresenta 
o sistema de gestão da segurança e saúde 
do trabalho, que poderá ser implantado na 
instituição, fornecendo as diretrizes para 
a análise dos riscos e o controle destes no 
ambiente laboral. Com a implantação desse 
sistema de gestão, o profissional enfermeiro 
poderá ter mais consciência dos riscos a que 
estão expostos na execução de suas tarefas.

Este ciclo – PDCA –, discutido ampla-
mente por Araujo (2007), é um método 
amplamente aplicado para o controle eficaz 
e confiável das atividades de uma organi-
zação. O Ciclo PDCA é caracterizado por 
quatro fases: planejamento – em que são 
fixados o estabelecimento das metas e a 
identificação dos fatores causadores do 
problema que dificultam o alcance das metas 
previamente convencionadas; fazer – exe-

cução das atividades que foram 
previstas e planejadas dentro do 
plano de ação; checagem – é a 
fase do acompanhamento e da 
avaliação contínua dos resultados 
obtidos com a execução das tare-
fas. É a avaliação dos processos 
e resultados, confrontando-os 
com o planejado, com objetivos, 
especificações e o estado deseja-
do, consolidando as informações, 
eventualmente confeccionando-
-as em relatórios específicos; 
e, finalmente, a ação – tomar 
as providências estipuladas nas 
avaliações e nos relatórios sobre 
os processos. Este Ciclo PDCA, 
a partir da aplicação das etapas do 
processo de gestão do risco ocu-
pacional, assegurará o contínuo 
controle da Gestão de Riscos na 

Figura 1 –  Slide Coppead, ARAUJO, C. (2016) 
Fonte: Werkma, 2012, NP, 2008

3 Conforme Orientação Técnica no 1- DSP: Análise de Risco é uma ferramenta  que contém diversas etapas em que 
são  analisados e controlados os riscos ocupacionais e eventos  que podem ocorrer em  um ambiente hospitalar.
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organização hospitalar (PORTUGAL, 2010 
& WERKEMA, 2012).

Em complemento à proposta da utiliza-
ção das ferramentas de qualidade, é de suma 
importância a criação de uma Comissão In-
terna de Prevenção de Acidentes (Cipa), que 
auxiliará o gestor no controle dos riscos ocu-
pacionais. Para Araujo (2007), a melhoria 
da qualidade dos serviços de saúde somente 
é atingida caso seja configurada como um 
objetivo de todos os funcionários e se torne 
parte integrante da cultura organizacional. 

Segundo Feldman (2009), mais do que 
implantar um programa 
de Gestão de Riscos, é 
preciso identificar, con-
trolar e avaliar de forma 
adequada o processo. 
Isso significa que essas 
atividades precisam 
de uma coordenação 
que defina o foco de 
cada uma. Para Welter 
(2014), o sistema de 
Gestão do Risco no 
ambiente de trabalho 
é considerado um ins-
trumento satisfatório no sentido de oferecer 
condições seguras para os profissionais, ca-
bendo a cada instituição adotar e praticar com 
eficácia o que preconiza essa ferramenta.

Os riscos ocupacionais merecem atenção 
e requerem o comprometimento do profissio-
nal enfermeiro com sua tarefa, ferramentas 
que auxiliem o gestor a reduzir ou eliminar 
e controlar os riscos no ambiente de trabalho 
e o conhecimento adequado do enfermeiro 
para executar suas tarefas com segurança e 
profissionalismo. Enfim, esse conjunto de fa-
tores e procedimentos precisa ser visto como 
segurança para o profissional enfermeiro e 
qualidade no cuidado prestado aos pacientes.

CONCLUSÃO

A aplicação de um sistema de Gestão 
de Riscos é de suma importância para 
o controle dos riscos. Ele poderá ser 
implementado por meio das ferramentas 
de qualidade – Processo de Gestão do 
Risco e Ciclo do PDCA –, objetivando-se 
identificar, analisar, reduzir ou até mesmo 
eliminar a probabilidade da materialização 
do risco existente no ambiente de traba-
lho, bem como motivar o profissional a 
ter um comportamento proativo diante 

das situações de riscos 
e realizar o controle 
eficaz e confiável das 
atividades.

Ressalta-se que, para 
a aplicação da Análise 
de Gestão dos Riscos 
ocupacionais, é neces-
sário criar uma Cipa, 
subordinada ao gestor 
da unidade de saúde. 

É fundamental que 
a instituição aplique o 
sistema de gestão dos 

riscos e desenvolva uma cultura preven-
cionista entre os trabalhadores, para que 
estes tenham a mentalidade de segurança 
no ambiente laboral.

Este estudo agregou conhecimentos 
referentes à saúde de quem proporciona 
cuidados aos pacientes, por apresentar 
dados importantes relativos a lacunas de 
informações dos trabalhadores de enfer-
magem, as quais devem ser abordadas 
na formação e durante todo o tempo de 
serviço, buscando atender às medidas de 
segurança para que os riscos, mesmo que 
presentes, não afetem a higidez física e 
mental do trabalhador. 

1 CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:
<SAÚDE>; Hospital; Orientação; Precaução; Enfermaria; Serviço de Saúde;  

 A melhoria da qualidade 
dos serviços de saúde 

somente é atingida caso 
seja configurada como 
um objetivo de todos os 
funcionários e se torne 

parte integrante da cultura 
organizacional
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  ETAPAS DO PROCESSO DE GESTÃO DE RISCOS

Fonte: Orientação técnica no 1 DSP
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